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pecialmente ebborado para a ata. Cabe, cm especial, ao primeirc 
Diretor do CEMEB. receber o de nCimcro I (urn): 

a seguir, far-se-o os dos funcionários administrativos em 
exercicio e admitidos desde a data de inauguraçAo, seguindo-se os 
dos professares em exerciclo e admitidos durante o ano de 1961; 

em seguida, e nurn so ato, sero relacionados os profes-
sOres e depois os funcionários que. .ernbora não mais estej.am no 
CEMEB, dle tenham feito parte, como os da letra ea. A êstes, 
também, será expedido docuinento especial, desde que o requeiram, 
dentro de ate urn ano da data da solenidade; 

finalmente, obedecidas a data de admissio e a ordem a!- 
fabética e corn direito a cOpia do ato, os interessados serâo atendi-
dos na seguinte ordem: 

1') Os professores em exerciclo; 
2") Os funcionárjos em exercicjo; 

Os professores e funcionãrios que não se enquadrem em 
zienhum dos dispositivos déste artigo e letras e não mais perten- 
cam ao quadro do CEMEB, desde que requeiram antes do pro-
cessamento da solenidade. 

Paragrafo Cznico. Será designada uma comissão que organi-
:ará a solenidade, a ser realizada ate o dia. 15 de outubro de 1967, 
para prOcessar o devido levantamento de nornes e datas, cabendo 
ao Diretor expedir os convites de designacao -dos membros e esti-
pular 0 prazo para a conclusão. 

Art. 98. Em data a ser designada pelo Conseiho Tecnico. 
Cste fará a instalação do Conseiho de Professores. 

Art. 99. 0 Conselho de Disciplina, de que trata o Artigo 50, 
Jetra tb>>, devera, oportunaniente e a critérjo do Conseiho TCcnico, 
ser regulamentado para o devido funcionamento: 

Art. 100. Este Regimento foi elaborado e aprovado pelos 
Membros do Conseiho Técnico abaixo relacionados: 

Professor Hello de Macedo Medeiros - Diretor. 
Professor Saber Abreu - Assistente de Direção dos Cursos 

Noturnos. 

Professor Máximo Joaquim Calvo Villar - Assistente de Di-
recão dos Cursos Diurnos. 

Professor Mileno AntOnio Tonissi - Assistente de Direcao 
Administrativa. 

Professor Geraldo Costa Alves 	Assistente dos Cursos de 
Letras, Ciéncias Sociais e Técnico de Secretariado Diurnos. 

Professor Gildo 'Willadino - Assistente dos Cursos de Letras 
e Cléncias Sociais - Noturnos. 
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ProfessOra Maria Conceicio de Freitas Murat Gebaili - an-
teriormente Anna Bernardes da Silveira Rocha - Assistente do 
Curso Normal - Diurno. 

Professora Branca Borges Goes Bakaj 	Assistentc do Curso 
Normal - Noturno. 

Professor Fernando Celso Amarante Bastos - anteriormente 
Litiane Jacqueline Rebello Horta - Assistente dos Cursos de Cién-
cias Matemátjcas e Ciêncas Naturals - Diurno. 

Professor Rodolfo Joao Ernesto Hebert Schulz - Assisttnte 
dos Cursos de Cjêncjas Matemâticas e Ciências Naturals -- No-
tu mo. 

Professor Agenor de SantAnna - anteriorrnente Professor 
Manoel Gomes Sobrinho - Respondendo pela Assisténcia do Cur-
so Técnico de Contabilidade - Noturno. 

Professor Declo Vilas Boas - Assistente do Curso Tnico 
de EletrOnica - Noturno. 

Professor Joao Gilberto Faleiros - Respondendo pela Assis-
tncia dos Cursos Técnicos de Secretariado e Administracio - 
Not urno. 

Professor Luiz Fernandes - Assistente dcs Cursos de Pre-
paraçào de Mào-de-Obra Industrial. 

Senhora Yára de Oliveira Saraiva - Secretària Escolar. 
Professor José Stival - Chefe do Servico de Orientação Edu - 

cativa. 
Senhor J. Juvenal Guerra - Presidente do Circulo de Pals e 

Mestres. 
Doutor Abib Ane Cury - Chefe do Setor Médico-Educauvo. 

Chefes de Equipe 
Professor Pércio Gomes de Mello 
Professor Hugo Gueiros Bernardes 
Professor Wilson Julio de Miranda 
Professôra Maria do SccOrro Jor&io Emerenciano 
Professor Francisco Soares Arruda 
Professor Carlos Fernarides Mathias de Souza 
Professor Agenor RapOso 
Professora Iris Moraes de Medeiros 
ProfessOra Edith Neves Kolling 
ProfessOra Neuza Claude Christofoli 
Senhor Juarez Figueira 
Professora Lilia Portugal Magnavita 
Professor Rubens Baptista de Oliveira 
Professor Raimundo Nonato da Silva 
Paragrafo Onico. 0 presente Regimento entrará em vigor no 

Centro de Ensino Médio <cElefante Branco>, a partir desta data. 
Brasilia (DF), 17 de outubro de 1966. 
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Sccão 1 - Oblctit'Os Gcrais 	
I . I . 1 

Art. 2 São objetivos gerais do CEMEB: 
atender as normas de cducacão fixadas na Lci de Dire-

trizes e Bases da Educacão Nacional e na Legislacão Cornplcmefl 
tar do Conseiho de Educacão do Distrito Federal; 

prosseguir a obra educativa do ciclo ginasial de ensino 
médlo, no sentido de assegurar a Iormacão da personalidade do 
educando, a dignidade do honiern e a consciéncia dernocrâtica c 
humanIstiCa; 

desenvolver no educando a capacidade de cxpressão atra- 

yes de processos que rcqueiram pensamefltO reflexivo, critica cons-
trutiva, atitude experimental e espirito de cooperacão, bern como 
orientã-lO na incorporacão de métodos e hábitos de trabaiho in-

telectual. 

Secao 2 - Objctit'os Especiais 	 I . I . 2 

Art. 3" São objetivos dos Cursos .  Secundários Colegiais: 
proporcioflar formacão intelectual que possa servir de 

base a estudos de nivel superior;, 
promover orientacão educativa vocacional, corn atenção 

as oportunidades locais, buscando facilitar o posterior ajustamento 
ocupacional do educando. 

Paragrafo finico. 	stes objetivos são, relativameflte, ineren- 
tes aos demais cursos, sem prejuizo de suas especialidades. 

Art. 4" São objetivos dos Cursos Técnicos Industrials e Co- 

merCiaiS 
promover a formacão de té.cnicos corn habilitacão para 

funçôes de carâter especifico nos negócios péblicos e privados. 
cujo exercicio estela reservado aos possuidores dësse gráu dc 
ensiflO 

assegurar a aquisicão de conhecimentos gerais suficientes 

para o prosseguimeflto dos estudos cm nivel superior, nas carrei-
ras que guardem correlacao necessâria corn a formacão técnica de 
grau médio. 

Art. 59 
São objetivoS dos Cursos de Erisino Normal: 

a) promover a formacão de professares para o ensino de 
grau elementar e propiciar o d csenvolvimcflto de conhecirnentos 

técnicos relativos a infãncia. assim como formar e habilitar admi-
nistradores para o exerciciO de funçOes reservadas aos possuidores 

dessa especialidade e grail de ensino; 

Titulo IV 

DAS DlsposicoEs FiNAlS 	4.0.0 

CItPITULO I 

DAS DisposicoEs GERAIS 	4.1.0 

Art. 90. Para toda e qualquer taxa instituida ou que se ye-
nha a instituir obrigatôriamente, haverâ a isenção para o aiuno 
que comprove falta de recursos financeiros. 

Art. 91. Déste Regimento c de seas anexos (que dCle fazem 
parte integrante e quando igualmente aprovados pela autoridade 
competente), deverã ser mantida quantidade stificiente de exempla-
res a disposicão dos interessados, sendo ohrigatória a distribuicão, 
uma (mica vez. aos professores, assirn corno a cada setor, que de-
vera té-lo em local acessivel. 

Art. 92. As decisôes ou ordens de servico, corn base nos 
pareceres e decisöes do Conselho Técnico. exaradas pela Dircçao. 
em cada ano letivo. serão obrigatoriainente registradas e cornuni-
cadas, por iniciativa do Diretor. ao  Conseiho de Professores, em 
sua primeira reunião ordinãria, no ano subsequente. 

Paragrafo ünico. A decisão do Conseiho de ProFessôres, em 
caso de rejeição, especiEicará se a norma é rejeitada ou aprovada 
no corpo déste Regimento, por setis Eundamentos. 

Art. 93. Excepcional e exciusivarnente para o Ensino Téc-
nico e Ensino Profissional, podera haver cursos em five1 de pri-
meiro cido, desde que não impliquem em prejuizo dos cursos jã 
montados, e. sirn, venham beneficiar a continuidade e qualidade 
dos mesmos. 

Art. 94. 0 escudo do CEMEB. aprovado pela DirecAo em 
1961 e escoihido mediante concurso oficial (no qual foi vencedor 

aluno Cesãrio Cardoso de Oliveira Filho) consta de urn elefante 
branco-estilizado em campo cinza, corn frente voltada para a di-
reita do observador e urna barra vertical vermeiha a esquerda. par-
cialmente superposta pela parte posterior da figura. com  a sigla 
CEMEB, verticalmente colocada a direita da figura. 
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§ 1° 	A bandeira, em pano retangular, obedecerã ao padrão. 
conforme desenho anexo, e segundo êstes dados: 

retãngulo de 30 x 20: 
campo cinza de 25 x 20. a direita; 
faixa vertical vermeiha de 5 x 20. it esquerda: 

elefante branco (estilizado): 

1') 	comprimento do módulo 3 ao 15; 
TItulo 	I 

2°) 	altura do módulo 4 ao 12, corn as proporçOes modulares DA CATEGORIA E DOS FINS 	1.0.0  
constantes do desenho; 

sigla CEMEB, em disposição vertical, a direita e afastada 
. 	 CAPITULO 	I 

4 módulos da borda, tendo urna largura de 5 a 6 modulos; 
a afixação em mastro serã feita pelo lack do campo cinza. FINALIDADE E OBJETIVOS 	i . i .0 

isto è, do lado da sigla e o mastro deverã ter, no minimo, duas 
- - vêzes e meia a altura da bandeira. Art. 1" 	0 Ccnfro dc Ensino Médio 	c Elefante 	Branco 

§ 20 	0 uniforme do CEMEB serã o oficialmente determi- (CEMEB). criado pela Comissão de Administracão do Sistema 
adotado 	Secretaria de Educacão e Cultura. devendo. nado e 	pela Educacional de Brasilia e inaugurado a vinte e dois de abril de 

indispensàvelmente, ter o escudo do CEMEB na manga, na parte mil novecentos e sessenta e urn, e urn estabelecimento de Catego- 
superior e do lado direito. na 	Az- subordinado a Secretaria de Educacao e Cultura do Dis- 

Art. 95. 	0 CEMEB poderâ, dentro das conveniências edu- trito 	Federal, 	na 	forma 	do 	Decreto 	481/66, 	através da 
Ccordenacão de Educacao Media. 	Tern sua expressão estrutural 

cacionais e de suas possibulidades, adotar parcialmente, no todo ou 
de aprovacão por 	crêditoy', es- configurada pela unidade de seus Corpos Docente. Discente e Ad- 

ainda progressivamente, o registro 
calonando as disciplinas em niveis, desde que rnantenham as carac- 

ministrativo, constituindo-se de urn integrado de cursos secunda-
rios, técnicos e profissionais, cuja finalidade precipua e proporcio- 

teristicas curriculares, presentemente aprovadas. nar aprimoramento e educacao integral, em nivel de segundo ciclo 
- e grau m(!dio de ensino, através de cursos regulares e extraordi- 

CAPITULO 	II narios. 

DAS DIsposI(;eES TRANSITORIAS 	4.2.0 § 1° 	São Cursos Regulares: 

Art. 96. 	Ate a aprovacão final pelo Conselho de Educacão 
os de ensino secundário colegial; 

do Distnito Federal dêste Regimento, que foi elaborado dentro das os de ensino técnico comercial; 

determinacöes expedidas pela Secretaria de Educacão e Cultura, 0 os de ensino técnico industrial; 
CEMEB nêle se basearã para a solucão de problemas no seu fun- os •  de ensino normal e de formação de professores para 
cionamento, tendo sempre a assistência do Conselho Tecnico ou o ensino elementar; 
cumprindo as determinacoes superiores e of iciais. 	 - c) 	os demais cursos de segundo ciclo cuja estrutura e cur- 

Art. 97. 	Para efeito do disposto no Art. 49, letra 	e para 	 -. riculo sejam aprovados pelas autoridades competentes. 
o registro documentânio interno e histOrico, fica a Direcão incum-' § 29 	São Cursos Extraordinãnios: 
bida de promover anotação ou registro de posse, conforme o caso. 
dos professores e funcionârios, obedecendo ao seguintc critério: Os que visem a extensão. aperfeicoamento ou especializaçao 

a) 	Feito o 'rTêrmo de Abertura, deverão sen, numérica- 
de Térmo Especial de Posse, em 

de conhecimentos, para professores ou alunos e, bern assim. Os 
Cursos Paralelos e os de Revisão ou Preparacão para Exames não 

mente processados, sob o titulo 
alfabética, os professores em e xercicio no CEMEB desde a ordem 

pertinentes ao regime dos cursos regulares. Os quais poderao ser  

data de sua inauguracão, aos quais s erã fornecido documento es- realizados através de convênios.  
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f) agir em todo sentido. paralela e normalmente dentro da 
ccnsciência de educar. de maneira que não lhc seja ncccss\rta a 
indicacao ou iinposição de normas c regimentos determinadores de 
sua conduta. 

Sccao 2 - Do Corpo Disccntc 	 3.7. 2 

Art. 87. Sem diferenciacão sócio-econômica. racial e religfo-
sa. o Corpo Discente e o objetivo liminar e primordial dos fins 
educacionais do CEMEB. e dêle deverâ ter tôda a assistência e 
amparo corn o objetivo de tornar os seus educandos cidadãos hon-
rados, capazes. conscientes e representativos da figura do homem 
produtivo. Tanto assim que, na Secao dëste Capitulo, não se 
tratará especificamente dos titulos de Dircitos c Dci'crcs do Corpo 
Discente. pois estamos confiantes na capacidade de nossos alunos. 
em sua disciplina consciente, jã que scu grau de maturidade cs 
condiciona para o discernirnento dos preceitos êticos e humanis-
ticos. 

Paragrafo ünico. Baseado no que preceitua êste artigo e nas 
correlaçoes existentes neste regimento. será aplicada a devida as-
sistência a todos os alunos. 

Art. 88. Tôdas as pretensOes. petiçôes, pedidos de informa-
çiib ou manifestacoes que englobarem interésse coletivo deverão 
ser feitas ao Assistente de Curso ou encaminhadas através dêle, 
seinpre que possIvel. por intermédio do representante de turma ou 
do Grêmio Estudantil e nunca na forma de abaixo-assinados e 
expressöes coletivas que possam rnacular a consciência da auto-
-disciplina e provocar medidas coercitivas dos órgãos superiores. 

Sccao 3 - Do Corpo Administrativo 	3.7.3 

Art. 89. Integram o Corpo Administrativo do CEMEB to-
dos os funcionarios que não participam de maneira direta na edu-
cação e ensino proqramado regular e extra-currIcularmente, mas 
cooperam na obra educativa. dando condicoes de funcionamento 
r assistencia ao CEMEB. Devem. pois, para exercicio de suas 
funcoes, ser qualificados e capazes de colaborar corn a obra educa-
tiva, caracterizando-se, principal e indispensàvelmente, pela clviii-
dade, respeito e comportamento condigno. 

Paràgrafo Irnico. As vantagens, direitos e deveres do corpo 
administrativo são as determinadas e reguladas pelas leis especi-
ficas e emanadas da Prefeitura do Distrito Federal e de seus 
Orgãos.  

—7- 

1) assegurar a aquisição de conhecimentos gerais em nivel 
superior. nas carreiras quc guardem correlacao necessãria corn a 
especializa(;ão de grau rnëdio: 

c) dirigir e dar as diretri:es didàtica e pedagogica da Escola 
de Aplicaç5o. procurando entrosamento corn o sisterna de ensino 
elementar no Distrito Federal, sempre no sentido de proporcionar 
meihor técnica e assistência educativa aos alunos. 

Paragrafo 6nico. Os objetivos especlais dos cursos referidos 
na alinea eC, do § V. do artigo 1" e os dos Cursos Extraordiná-
rios serão definidos quando de sua instituição. 
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Secâo I - Do Corpo Doccntc 	 3.7.1 

Art. 85. 	
o conjufltO (o quando humananleflte possivel) 

harinoflioso e homOgêfleo que tern a responsabilidade do trato das 
coisas na educacão integral de nosso educando. Visa ao seu pro-

prio aprimoramento e a tuali:ac0 de têcnicas na ciência educicio-
nal. Alérn de seus direitos. conferidos legalmente. serão assegu- 
rados e defendidOS pelo CEMEB: 

• 	 a) meios e recursoS culturais e didâticos indispensáV&S ao 

.seu aperfeicOamC1t0 e a execucãO dos pianos de ensino, assisténcia 

- . 

 atividades educacionaiS; 
técnica e superviSão construtiva de suas  

b) 
liberdade na aplicacão dos processOS didãticos dos pro- 

granias aprovados Ott 
na orienta(;ão sugerida pela Equipe de Dis-

• 	
ciplinas. assirn cornO integral partiCiPacão no planejameflto dos 
programaS e normas didãticas em geral; 

c) 
dirigir e orientar a aprendizagem de seus alunos. na  sua 

disciplina e classe ou turmas, zelando pela execucão integral do 
prograifla e pela conscicfltizacão disciplinar dos educandos em 
qualquer lugar ou momentO. fazendo-se presente no acatamento 
da ordem disciplinar e na conserVacão e manutencäo do patrimOniO 
moral, intelectUal e material do CEMEB; 

d) 
participar da realizacão e da execucão das atividades do 

Setor de Extensão Cultural e das prâticas extra-classe ou extra-
_escolar, assirn como encaminhar aquelc Setor trabaihos de sua au-
toria para o devido registrO e publicacão. 

Art. 86. Compete a cada professor. no exercicio de suas fun-
çOes de mestre e educador, para born andamento dos trabaihos: 

anotar os DiárioS de Classe ou documentO similar. inch-
cando a ErequenCia dos alunos e a matéria lecionada em cada aula, 
e a atribuicão de notas pela avaliac5o da aprcndizagem 

possibilitar que cheguem a Sccretaria Escolar os dados 
necessârios e exigidos para o registro da vida escolar do aluno, 

principalmente os dos cxames finais, os quais condicioflam o gOzo 

do recesso ao urn do ano; 

• 	 c) 
apoiar, valorizando corn sua presenca as reunioes e sole- 

nidades promovidas pclo CEMEB, ou aquelas de que Inca parte; 

d) manter sadio espirito de equipe, solidariedade e coopera-

ção nas suas relacöes profissiOnais 

veis para que não sejam impostaS penas ao educando, somente as 
e) usar de todos os processoS e rncios educacionais possi- 

cessãria a defesa da coleti- 
utilizando como medida extrerna e ne 
vidade; 



- 44 - 

Constar de sua finalidade: 
19 a afirmaçao de qtie se trata do orçjanização destinada a 

cooperaçao escolar do CEMEB; 
2) que não visam a fins lucrativos; 
3') proibiçao expressa do exercicio de atividades politico-

-partidarias; 
4'.') não se fillar a orqanismos estranhos aos interêsses edu-

cacionais e contrárjos a filosofia do CEMEB. 

Comprornisso de prestar contas, anualmente, ao Conse-
Iho Têcnico ou de Professôres, dando fiel demonstraçao de sua 
situaçiio patrimonial e financeira e das atividades exercidas; 

Estarem sempre prontos a defender e resguardar os inte-
résses do CEMEB, principalmente no tocante ao seu desenvolvi-
mento e projecão do grupo educacional. Em caso de dissoluçäo. 
o acervo deverã ser utilizado em entidades vinculadas ao estabele-
cimento. 

Art. 83.: Ja so encoritram funcionando como entidades do 
cooperação escolar: 

P') Caixa Escolar; 
2') Grêmio Estudantil; 
3") Circulo de Pals e Mestres. 

§ 1° Cada uma destas entidades terá direito a se represen-
tar nos órgaos colegiados, conforme determina êste regimento e 
consta de seus estatutos, aprovados pelo CEMEB. 

Fica estabelecido que o CIrculo do Pals e Mestres terá 
representaçâo, corn direito de voto, tanto no Conseiho Têcnico 
como no Conselho de Professores. 

0 Grêmio Estudantil, por solicitac5o prévia ao Diretor, 
poderã credenciar urn seu representante, aluno regular do CEMEB. 
para tratar de interésse do Corpo Discente ou da agremiaço, de-
vendo. no requerimento, constar o assunto, nâo Ihe cabendo direito 
de voto. Não podera Tazer uso désse direito por mais de duas 
vêzes, em cada semestre letivo. 

CAP!TULO vii 

DOS ORGANISMOS DO CEMEB 	3.7.0 

Art. 84. Os Corpos Docente. Discente e Administrativo for-
mam o triângulo basilar do eEMEB. para onde convergem todos 
Os esforcos e de onde emanam os clernentos que serâo anolisados 
pelos órgãos colegiados e do direcao, para a conformacào de uma 
consciência educacional e democrâtica. 

TItulo II 

DA CONSTITUIAO ESCOLAR 	2.0.0 

CAPITULO ii 

PRINCIPIOS FUNDAMENTAlS 	2.1.0 

Art. 60  Sào principios fundamentals na organizaco escolar 
do CEMEB: 

I - Dar urn sentido humanistico ao ensino, a fim de ofe-
recer aos alunos base geral para urn estimulo mais especializado; 

II - Desenyolver a capacidade estética do estudante, agu-
çando-lhe o gOsto pelas artes; 

III - Dar aos estudantes base cientIfica para meihor apro-
veitamento das potencialidades técnicas de nosso século; 

IV - Desenvolver hâbitos e habilidades desejáveis a uma 
vivéncia democrática; 

V - Despertar, no educando, o sentido evolutivo do ho-
mem, na sua ânsia de aprimoramento; 

VI - Capacitar os alunos a assumir uma atitude critica em 
face da vida, fazendo-Ihes sentir a importância da autodisciplina; 

VII - Levar os alunos a prática da autodisciplina; 

VIII - Garantir a liberdade e direitos educacionais e fun-
cionais, respeitados os preceitos da Iegislaçào e normas instituidas 
pelos órgAos competentes. 

Art. 7" Todos os componentes humanos do CEMEB devem. 
de forma harmonica c idealista, ser agentes do processo educativo. 
tendo como fonte permanente de otimismo os preceitos humanisti. 
cos e empenhando-se sernpre para a formacao integral da perso-
nalidade do educando no sentido do homem socialmente produtivo. 
Animados désse ideal, quo nio poderão desconhecer, envidarâo es-
forcos para uma perfeita participação no sistema escolar. 
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(:i¼piTuI.o 	II 

DA ORGAN'ZAcAO ESCOLAR 	2.2.0 

Art. 8" A crgani:a(;io escolar do CEMEB procurarã aren-
der os anscios e neccssidadcs educacionais do Corpo Disce.nte. 
haseando-se nos objeivos c principios lundarnentais que o norteiam 
c atra's da observacio, orientacão e ação do Corpo Docente. 

V Esta orqanizacão serâ regularnenrada pelo Conseiho 
Técnico e pela Direção ad-rcfcrcndum do Conseiho de Professôres. 
respeitados os cbjetivos educacionais. a tradicao, o regimento e a 
hierarquia funcional. 

§ 2" Os cargos de direc5o escolar deverão ser ex.ercidos por 
professôres corn forrnacão pedagogica legairnente reconhecida. 

Art. 9' Dentro da caracteristica de descentralizacão de ser-
vicos. o atendimento ao aluno e a acão educativa deverão ter pro-
vimento na própria area, corn a chefia imediata. Nos casos em 
que isto não for possivel, apelar-se-a para a instância irnediatainen-
te superior, no ãmbito do CEMEB. 

Art. 10. No sisterna de atendimento as aulas, deverã set 
preferenialmente adotado o de <<Sala-Ambientes', assim coino o 
horatio escolar em eTernpo-Integral>, de forma a satisfazer a con-
cretização da educacão integral. 

§ 10 Quanto ao nOmero de aulas semanais e sua duracäo. 
obedecer-se-â o seguinte: 

a) para os cursos diurnos: minimo de trinta aulas semanais 
corn a duração de cinqüenta minutos cada uma; 

1,) para os cursos noturnos: minimo de vinte e cinco au1a 
semanais corn a duracão de quarenta minutos cada uma. 

§ 20 Os sãbados poderão ser utilizados para cornpiernenta-
ção ou recuperação dos dias letivos. 

Scçäo I - Os Cursos. Pianos c Curricuios 	2.2.1 

Art. 11. A firn de atender as tendências vocacionais dos 
educandos. o CEMEB Ihes proporcionarã cursos corn pianos e 
curriculos diversificados. Além dos que poderão ser criados, estão 
em funcionamento os seguintes: 

I - Do Ensino Secundário - Ciclo Colegial: 
Curso tIe Ciências Naturals; 
Curso de Cléncias Maternáticas; 

30)  Curso de Ciências Socials; 
4) Curso de Letras: 
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Scçiio 3 - Stior c/c Rccur.cos C MCZOS Auxiliarcs 
3.5.3 

Art. 81. 0 Setor de Recursos e Meios Auxiliares. sob a di-
recão de urn chefe qualificado. devcrá atender ao corpo docente 
na utilizacão tIe material didático, principalmente os de audio-
-visual, além de elaboracão de material inlorrnativo por procssa-
mento grâfico mecanizado. de cOpias e desenhos. cabendo-Ihe Cs-
riecificamente: 

1") programar e assegurar a pronta execução dos trabaihos, 
devendo. para tal, regularnentar o processo de entrada. saida e 
recebirnento e entrega de trabalbos a serem realizados e confeccio-
nados corn o conhecimento e aprovacão do Diretor; 

elaborar instruçOes e normas para o uso e conservação 
dos diversos apareihos e material auxiliar; 

manter perfeito e completo sigilo nos trabaihos de im-
pressâo de provas, verificacoes, exames e de outros assuntos que 
O exijam; 

41 responsabilizar-se pela guarda de todo o material do Se-
tor. assirn como té-lo devidamente registrado em livros de carga 
de material; 

5") manter perfeito e atualizado registro de cntrada e saida 
e de empréstimo. 

6°) propor, através da chefia, a ampliacão e criaçâo de 
seçoes. 

CAP1TULO VI 

DOS ORGAOS DE COLABORAAO 
3.6.0 

Art. 82. Os órgãos de colaboração são constituidos de enti-
dades corn personalidade juridica ou não e reconhecidas pelo 
CEMEB, a aprovacão. respectivamente. do Conseiho Têcnico e 
do Conseiho de ProfessOres, entidades estas integradas de ele-
mentos ligados ao Estabelecimento pelo interésse da Educacão, 
dando assim uma expressão da participação da comunidade no 
desenvolvimento e apoio ao trabaiho educacional: 

Paragrafo (inico. Dentro das exigéncias para o funcionarnen-
to déstes ôrgãos de cooperação do CEMEB, ou a éle filiado 
constam: 

a) apresentacäo dos respectivos estatutos ou recjimefltoS, an-
tes do registro legal, para a aprovacão ou sançAo do Conselho de 
ProfessOres e do Conseiho Técnico; 
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Almoxarifado; 
Portaria. 

111 - 0 Scior dc Rccnrsos c Mcios Auxiliarcs: 

Recuperac5O e Expedicäo: 
Mecanografia e Reproducão; 
Audiovisual; 
Laboratório Fotográfico: 

c) Manutencão e Reparos- 

Seçao I - Da Sccrctaria Esco!ar 	3.5. 

Art. 79A Secretaria Escolar. dirigida por urn Secretârio 
aualificado conforme deterrninacäo legal. suas determinacoeS e grau 
de responsabilidade, e o ôrg?to de cornpetência para o registro dos 
resultados e dados de escolaridade do corpo discente. Encarre-
gar-se-á da expedicao legal de documentos dos graus de escolari-
dade registrados c de identidade dos alunos. 

§ I' A competéncia especifica da Secretaria Escolar jâ estâ 
expressa no Titulo Ill, Capitulo I. Secão 4 e é completada corn 
a que existe dentro da legislacão em vigor e determinacaes de or- 
gãos superiores competeflteS. 

§ 2" A Secretaria Escolar terá seu Regulamento, que disporâ 
sôbre seu Euncionamento e cornpetência especifica. 

Seçäo 2 - Sctor Adminisfratii'O 	3.5.2 

Art. 80. 0 Setor AdministrativO, sob a Direcão do Assis-
tente de Direcão Administrativa, ê o órgão de competencia para 
o registro dos resultados e dados concernentes ao corpo adminis-
trativo e docente, quanto aos assuntos administrativos, dando fiel 
cumprirnento a legislacão da P.D.F. e determinacães da Secretaria 

de Educacão e Cultura. 
§ 1" Compete ao Assistente de Direção Administrativa in-

dicar os chefes de seus dilerentes serviços, para a devida aprova-
çãø superior, assini como a criação de novos servicos. 

§ 2° Ter, devidamente registrado e cadastrado, o patrimOfliO 
do CEMEB, assim corno o movimento de entrada e saida no Aitno-
xarifado e no estabelecimento. 

§ 39  Na regulamentacãO rio setor adrninistratiVO, entre ou-
tros assuntos, será tratado o da estrutura e da execucão dos seus 
servicOS 

§ 4° 0 Almoxarifado e Zeladoria estão diretamente subor-
dinados ao Setor Administrativo. 
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II - Do Ensino Técnico: 
- 	a) Indusria1 

1) Curso Tcnico de Elctronica; 
2") Curo Técnico de Edificacoes (cm apro-

vacao). 

b) Co,ncrciat 
Curso Tccnico de Contabilidade; 
Curso Tãcnico de Sccr,tariado; 

3:) Curso Tëcnico dc Auiliar de Adminis-
tração. 

111 - Do Ensino Normal: 
1") Curso de Formacão de Professôrcs para o Ensino 

Elementar (base para o Instituto de Educaço). 

Art. 12. Atendidas as dispcsicOcs da LDB, no artigo qua-
yenta, o Consclho Tècnico mcntarâ Os curriculos de cada curso e 
Os submeterâ a aprovaco do Consciho de Educação do Distrito 
Federal, ad_rcfcrendun do Conseiho de ProfessOres. 

§ 1° A distribuiç5o das disciplinas devcrii atender nos obje-. 
tivos espccificos de cada curso. assim corno os programas e ma-
térias deverão ser enquadrados atendendo aquelas especificidades, 
proporcionando plancs diferentes. embora possa a curriculo ser 
idêntico. 

- - 	 § 2" As aulas ou sessôes de Educação Fisica serão ministra- 
das em nümero minima de duas por scmana e deverão atcnder as 
determinacöes do Decreto n° 58. 130/66. 

§ 39 No Ensino Normal, junto a prática educativa. serão 
ministradas aulas sernanais de Recreaçao, como disciplina sujeita 
aos critérios das demais especificas do curso. 

§ 4° Os curriculos aprovados constarn, em anexo, déste  re-
gimento e sO poderão ser modificados pelo Conseiho de ProfessO-
res dentro do ano letivo anterior a sua aplicação. 

Scçâo 2 - 0 Ano Escolar Lctivo 	2.2.2 

Art. 13. 0 Ano Escolar, determinado pcla Secretaria de 
Educação e Cultura do D.F., e de atendiniento obrigatório pelo 
Corpo Docente e estâ compreendido: 

da data de apresentacão dos professOres, no inicio do 
ano. antes do inicio das aulas; 

do Ano Letivo do Corpo Discente: 
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c) ate a data de liberacão. no fini do ano, dcterminado pelo 
Conseiho Tecnico e condicionada ao cumprimentO das exigCncias 
legais e reyirnefltaiS. 

Art. 14. 0 Ano Letivo. determiflado pelo Conseiho Ténico. 
além das prescricOes legais' e de cumprirneilto obrigatorio pclo 
Corpo Discente e estâ compreendido: 

do inicio das aulas, apôs o atendirnento a matricula; 

de dois periodos (crivos, deliinitados pelas f&ias de juiho; 

do encerranzcnto, ao término do segundo periodo letivo 
que. além das determinacoes legais, está condicionado, no minimo, 

ao seguinte: 
I") que seja cumprido, em cada sCrie, urn minirnO nunca in-

ferior a setenta e cinco por cento das aulas previstas; 
2") que o programa, em cada disciplina, seja considerado 

satisfatôriameflte cumprido; 

31 que, nos cursos diurnos. tenham sido completados cento 
e oitenta dias letivos, e que, nos cursos noturnos. alCm de cento e 
sessenta dias ktivos, tenham sido ministradas e registradas scis- 

centas aulas. 

CAPITULO UI 

DA ADMISSAO E MATRICULA 	2.3.0 

Art. 15. A admissão no CEMEB cstã condicionada, além 

das determinacöes superiores e regulainentares, as seguintes exi-

génciaS rniflinlas: 
indispensavel apresentacão de documentos exigidos; 
do acatamento do regimeritO e regulamentos 
do nümero de vagas. divulgado antes do inicio do ano; 
prova de classificacão, para atendimento das vagas, e o 

encaminharnento vocacional; 
c) que a matricula nos cursos diurnos seja feita pelos pais 

ou responsável legalmente instituido; 
que, para a matricula nos cursos noturnos. haja apresen-

tação de documentacão que comprove estar em exerciciO de função 
ou cargo piThlico ou privado, quando menor de dezenove anos; 

ser contribuinte da Caixa Escolar do CEMEB ou corn-
provar que não tern condicaes para a contribtiicão, a critério da 

Diretoria; 
não ser bi_repetente da niesma série do estabelecimento; 
nao necessitar de mais de duas adaptacoes de disciplinas 

na série do curso a que se destina; 
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Scçao 7 - Bibliotcca ((Prof. Pedro Luis Maria Masb 
3.4.7 

Art. 77. A Biblioteca do CEMEB foi criada desde sua fun-
dacão. Recebeu a denorninaçao de .xProf. Pedro Luis Maria Masi> 
em 23-8-1965. Tern por coinpeténcia regimental: 

1") programar e dirigir as atividades da Biblioteca, assegu-
rando perfeito atendimcnto aos professores. alunos e funcionârios 
do CEMEB. assirn como as pessoas ou entidades autorizadas pela 
Direção; 

2°) manter as seguintes secoes, já existentes: 

atendimento: 
classificacão e registro; 
encadernacão. 

3') atender e dar assisténcia as Bibliotecas especializadas 
dos Centros de Aplicacão e das Salas-Ambiente; 

elaborar e divulgar instruçães e campanhas para melhor 
incremento, uso e conservacão do material bibliografico de suas 
instalaçOes, devendo, para tal. manter perfeito entrosarnento corn 
o Centro de Extensão Cultural; 

manter perfeito e atualizado registro de empréstimos e 
do acervo da Biblioteca, assim corno a contabilizacão das multas: 

6) encaminhar ao Secretário Escolar ou ao Assistente de 
Direção Administrativa. ce,nforme o caso, a reiacão dos devedores 
a Biblioteca, para as devidas providéncias. 

CAPITULO V 

Dos Serviços Administrativo-EscO1OrCS 	3.5 .0 

Art. 78. Compreende-se por Servicos Administrativo-Escola-
res todos aqueles que atendam aos registros de dados escolares 
oficiais. funcionais e administrativos. assim conio Se dedicam ao 
atenditnento das necessidades da adrninistracão p6b1ica funcional e 
dos meios auxiliares do CEMEB. Acharn-se instalados e em fun-
cionamento Os seguintes: 

I - A Sccrctaria Escolar: 
coin uma chefia de Secretaria por turno; 
urn setor de cadastro e arquivo. 

II - 0 Sctor Adminislrafit'o: 

Seção de Pessoal; 
Zeladoria; 
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b) 	quando tiver frequencia inferior a setenta e cinco por 

cento do total das aulas dadas em Educaco Fisica. an turmi ; 
91 	promover e propor mobs para o proceso do integracào de 2°) 	Impcdimcnto dc Promoçäo. isto e. rcprovaço. quando 

tiver mais do cinqüenta por cento do faltas, no total das aulas 

professores, principalniente dos recérn-adnibtidos 	assim 	corno indicar medidas para a distribuico de cargas de aula e adrnissâo dadas na turma; no Corpo Docenté do CEMEB; 
3) 	lmpcdirncnfo dc renovacão de matricula. a critério da 

Direçao. quando tiver mais de trinta 
10.) 	dar 	conhecjrnento 	das 	deliberacacs 	adrninis(ratj.a s 	e educacionais aos componentes da equipe. assim per cento de faltas, do total 

• 	 das aulas dadas, na cadeira de Prât.ica Educativa ou Vocacional; 
corno ao Corpo 

Discente, através dos professores, mantendo para tal urn arquivo 
quo possibilite consulta 4°) 	cancela,ncnto dc mafricula, quando faltar a vinte dias 

letivos consecutivos senI motivo justificado, 
e revisio; 

11) 	manter arquivados na 	Chefia ou 	na 	Assistêncja 	de a critério da Direçio. 
Art. 18. 	Cabe exciusivamente ao professor registrar a fre- 

curso. todos os dados e documentos referenrcs as verificacoes men-sais e exarnes, 
qüéncia no diârios do classe e remote-la a Secretaria Escolar, ate 

assim como encamjn}iar ao SOE os casos de corn-
petência daquele Serviço; 

o quinto dia ütil de cada més subsequente. 12") 	propor ou indicar, quando solicitado pela Direcao, 
§ 1" 	Ao remeter, dentro do prazo. o registro mensal ou ca- pro- fessôres para tarefas especiais e atividades correlatas a educaçào; nhoto destacavel do diàrio de classe, o professor ressalvará, corn 

sua rubrica, as emendas, entrelinhas ou rasuras, porventura OX5 

13) 	zelar permanentemente pelo processamento da integra 
çao educacional dos 

tentes. alunos, princjpalmente no tocante a conscien-  tizaçño escolar, devendo para tal obter a colaboraçao e o auxilio 
§ 2 	Ao registrar a frequencia, fazendo a chamada, 0 pro- direto dos professares c a açâo dos assistentes de curso; 

fessor usarã o seguinte cOdigo: 
- 1 °) 	ponto (.) par a a presença; 

14') 	examinar os casos do dependéncia, encarninhados pela 
 Diretcria, dando 

29) 	letra .rF 	- para a falta. 
parecer sObre êles, de acôrdo corn o quo estabelece 

o Capitulo VII e seus paragrafos. 

Art. 19. Compreende-se por freqüência a participação efe-
tiva do aluno no processo educativo, além da presença. 

§ 19 Dentro déste espIrito, pode o professor registra-la, mes-
mo quando realizada fora de sua presença e a seu crit(trio ou do 
Conselho do Classe, desde que não exceda a vinte e cinco por 
cento das aulas dadas na disciplina. 

§ 20 A frequencia as disciplinas em regime do adaptaçao 
terá tratamento especifico, que será indicado pela Chefia de Equipe 
de Disciplina. 

CAPITULO V 

DAS TRANFERENCIAS 	 2.5.0 

Art. 20. As transferéncias de alunos advindos do outros es-
tabelecimentos estão sujeitas as determinacoes do Capitulo III - 
Da Admissão c Matricula. As quo se realizam no âinbito do 
CEMEB terão a seguinte classificaçao: 

a) de tumno; 
6) de curso; 

de turma; 
guia de transferéncia.  

Secao S - Do Sert'iço de Oricntaçao Educativa 3.4.5 

Art. 75. 0 Service dc Orion façäo Educativa, criado desde a 
fundaçao do CEMEB, tern por' finalidade e competéncia regi 
mental: 

1°) dar assistCncia aos aJunos do CEMEB, visando ao ajus-
tamento escolar, social e vocacional, beneficio que podera ser ex-
tensivo aos ex-alunos; 

21 acompanhar, coordenar e liderar as atividades de Orien-
tação Educacional do CEMEB, assim como as atividades externas 
que tenham correlacionaniento corn os interêsses, necessidades e 
continuidado no campo de ação do SOE; 

3'.) programar e executar trabaihos do estudo e pesquisas no 
campo da orientação educacional e vocacional ;  

4") promover o esclarecinlento as familias sôbre a significa-çao e os objetivos da Orientação Educativa, de modo a obtor a 
sna colaboracao e aceitação do seu real valor; 

5') sistematizar os dados colhidos para a avaliacão do ren-
dimento e do comportamento escolar, assin, como os de caráter 
pSico-socjológjco dos problcmas e implicacoes quo os cond'ionem, 
principalmente em relação aos fatores cultural e social; 
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/) nito ser portacior de ffiolCstja infcctocontagjoc i  ou neuro -psIq uica; 
I) 

ter cumprido as exigCncias de freqHncia, no ano 'nte-riot, quando  aluno do CEMEB Cu advindo  do sistema pübfico educacjonal do Distt0 Federal: 
rn) estar aprovad o  nas disciplinas currictijares 
§ 1° A condiçao regular do aluno do CEMEB resulta da 

matricula (rnesnlo para os casos de servidores 
CU militates) que • 	so podera ter deferjment o  se atendjda s  as exigéncias regimentals e as suas decorréncias requlamen5 

§ 2" Fixada a época da niatricula fica cstabejecjda a pro-
cedéncia das renovacoes, sôbre as crnatrjcuias novas>>. 

§ 3' 
A direçito rccusarit ou sustarit cmatrjcula, ou <<renova-cio>> para os alunos em debit0 corn a Bibiiotcc a  a Caixa Escolar 

e outros scrvicos do CEMEB princip;llnjente quando Se tratar de decorrentes a danos ao patrimônjo 

§ 4" A direçao pcderit baixar normas reiativjs a matricula nos cursos diurrio s  e noturnos em funçao da idade do aluno e con-dicoes de trabaiho ou funçito. 

Art, 16. Nito haverit no CEMEB as figuras de 
rcscrua de mat ricula, de trancamcnto  do Mafrictj/a de matricula Condjcjonal e de cxcedenfc s  

§ 1' 0 canceiamento de matrjctia implica cm no aprovej 
taniento do ano letivo, ressaivado s  Os casos requeridos dentro do periodo letivo e a critCrlo da Direçao, 

§ 2" Os candidatos  que nito possam ser atendido s  por (alta de condicoes no CEMEB, serito encamj1hados a Coordcnaç0 de Educaçao Media_SEC, para as providéncias cabiveis. 

CAPITULO IV 

DA FREQUNC1A 	 2.4.0 
Art. 17. E cbrigatoria a freqfiencia its aulas e edado o abo-

no de faltas, salvo se previsto oficial e estrjtanlen(e para fins in-dicados a 
educacao, hipotes esta em que as faltas nio serito computada s  para efeitos de citiculo de frcquencja. 

Paritgrafo  ünico, 0 nito atendiniento it obrigatoriedaded frequencja implicarit flO: 

1") ImpcdinzLntO c/C I.,ilizal.as Proi'as Finals: a) quand o  tiver freqüCncja inferior a setent; j  e cinco por cento do total das atilas dadas na tw-ma 

ruanter perfeito entrosainento corn o serviço medico edu-
cativo, circulo de pals e mestres e grCmiO estudantil, através de t:ma reciprocidad e  de tratarnento e de interésse ;  

incentivar e apoiar o funcionajnent o  de grupanlento e formacoes educativas corn carárcr social e cultural, principajment
e  os estabelecidos  pelo Centro de Extcnsâo Cultural; 

81 opinar, através de sua chefia, sObre as solicitacoes de 
bOlsas de estudo, de rnanutençio de estudos e de auxllios solici- 
tados pelos alunos, principaJniente quando se referirern a Caixa Escolar do CEMEB;  

9') manter o sigilo necessarlo das informacoes e dados ob- 
tidos e registrados em relaçao as pessoas que não tenharn direito de conhecê-j os ; 

101 indicar ou Solicitar it Direcao, através de sua chefia, 
medidas convenientes ao melhor ajustament o  no Corpo Discente, assirn como sugerir nomes de professores que possam prestar co-
iaboracao ao SOE; 

11') confeccionar, ao fim do primeiro semestre urn levanta-mento estatistico e, ao términ o  do ano letivo, urn relatório geral. 

Seçao 6 	Do Scri'iço Medico Educatj,,o 	3.4.6 
Art. 76. 0 Servico Medico Educ.'t0 criado a 20 de malo de 1965, tern por finaiidade e competéncia regimental: 
1°) orientar e assistir educativament e  os alunos do CEMEB, 

dentro dos assuntos da Higiene e da Biologia Educacional assim 
como assistir o Corpo Docente na tarefa educacional, assessorand o  a Direcao; 

2') propor medidas de higiene sanititrja e escolar para que 
o CEMEB funcione dentro das caracteristica s  e xneios compativeis corn a seguranca e previdéncia, podendo, para tal, lançar mitos de 
meios oficinis e legais para o atendimento das exigéncias; 

30) 
manter urn serviço medico biometric0 que atenda, prin-(lpalmente a Educaçito Fisica; 

proqramar e promover, dentro de urn critéric progressi_ 
vo e em horirio para tal dedicado, pianos que proporciofle m  a cons-cientizacao, aprendizagem e prittica dos assuntos bioiogicos e de 
higiene, na sua arnpla caracterjstica educacional; 

recomenda r  e indicar o tratamento e assisténcia nos des-
vios morfo-fjsjol6gj05 podendo ate dispensa r  a frcquencia do aluno, pot tempo determjnad o  da prittica de atividades ou grupo de atividades , 
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derá see feita por adjudicaco de professores de diferentes turnos 
e sempre corn a finalidade de melbor atendirnento e cntrosamcnto 
educacional e funcional. 

§ I' A designacão dos chefes de equipe serâ feita pelo Di-
retor do CEMEB, por comunicaçOes ao Assistente de Direco de 
turno e ad referendum do Consciho Técnico. 

§ 2.' 0 nürnero de professores componentes da equipe p0-

derà ser levado em consideraçäo para determinar o nümero de 
aulas ministrâveis pelo cbcfe de cquipe. Será garantida pela Di-
recño uma carga minima de aulas ao chefe de equipe numerosa. 

§ 3' Os chefes de equipe não terão, obrigatóriamente. re-
muneração adicional pelo exerckio da funcão, estando, assim, su-
jeitcs ao horário de aulas oficialmente estabelecido. 

Art. 74. As chefias de equipe constituem, dentro da estru-
tura escolar, órgão e veiculo diligenciador da orientaçio pedago-
gica e configuracão da filosofia educacional do CEMEB, compe-
tindo-Ihes. na  forma regimental e especificamente: 

19) diligenciar para que a orientaçio pedagógica estabelecida 
seja compreendida e tenha cumprimento dentro da uniformidade 
filosófica, assim como examinar preceitos, métodos e processos a 
serem utilizados na aprendizagem e nas verificacoes e exames; 

visar ao major rendimento de ensino, em funco dos ob-
jetivos comuns, promovend.o a articulaçao corn as disciplinas afins; 

zelar para que os processos didàticos acompanhem a evo-
lucão dos métodos pedagogicos, incentivando as iniciativas nesse 
sentido. assim comb diliqenciar medidas para a aprimoramento e 
elevacão do nIvel dos professores no magistério; 

4'1 elaborar ou reformular os programas, submetendo-os a 
aprovação do Conseiho Tecnico, e acompanhar sua execucão, assim 
como o registro da matéria lecionada abs respectivos Diãrios de 
Classe; 

receber dos professôres de sua equipe os registros de 
frequencia e de notas conferidas, para o encaminharnento a Se-
cretaria Escolar, devidamente visado e dentro do prazo requla-
mentar: 

apresentar, na poca determinada, o relatório, assim 
corno os programas para os cursos e series, que deverio ser elabo-
rados e assinados pelos coniponentes da equipe; 

manter estreita cooperação corn os assistentes de cursos 
e serviços educacionais; 

8") realizar as reuniOes de equipe, orientando e assistindo 
os trabaihos. Poderâ, para isso, convidar pessoas para a realiza-
ção de palestras e de debates. mediante aprovacio da Direco; 
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§ 1" Rstes tipos de transferéncia tero rcgularnentacIo con-
cernente as suas especificidades, respeitando-se (alCm da legisla-
ço e dCste regimento) as caracteristicas do ensino e a tendência 
vocacional do educando. 

§ 2 A guia de transferéncia serâ concedida ou imposta. A 
primeira. quando requerida corn a finalidade de rnudanca de esta-
belecimento de ensino; a segunda. no caso de incompatibilidade 
corn o regime disciplinar e educacional do CEMEB. 

Art. 21. Serâ permitida a mudanca de curso dentro do pri-
ineiro mês de aula, por indicaçao do SOE e a requerimento do 
aluno ou vice-versa; mas, em nenhuma hipotese, seth permitida 
essa transferência nas series finais. 

Paragrafo ünico. Serã permitida a mudanca de curso, ao urn 
do primeiro periodo letivo, as series iniciais, por indicacao exclu-
siva do SOE e respeitadas as adaptacoes. assim como ouvida a 
Chefia de Equipe da disciplina ou disciplinas. 

CAPITULO VI 

DA AVAL1AA0 DA APRENDIZAGEM 
E DA APROVAA0 	 2.6.0 

Art. 22. Nas avaliacoes da aprendizagem, compreendida esta 
como a mnodificacao do comportamento do educando no trIplice 
aspecto de PENSAR. SENTIR e AGIR, o professor deverá considerar 
os seguintes objetivos, procurando atender a êles: 

a incorporação ativa de elementos do conteüdo das dis-
ciplinas; 

o desenvolvimento da capacidade de expressão oral e 
escrita; 

aquisiç5o de métodos e hâbitos de trabaiho intelectual; 
a formaçao de atitudes reveladoras de amadurecimento 

intelectual, emocional e social; 
o desenvolvimento de hábitos desejáveis nos objetivos do 

cu rso; 
observaco constante e verificaçoes variadas do processo 

de fixacao. 

Paragrafo ünico. Estes aspectos deverão merecer cuidadosa 
atenção e estudos, principalmente por parte das Chefias de Equipe. 

Art. 23. Haver5. durante o ano letivo. 8 (oito) mençöes, 
sendo 7 (sete) relativas as Verificaçoes Mensais e uma decorrente 
do Exame Final. 
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1' As notas relativas a cada Vcrificação Mensal terão peso 
I (hum) c as do Exaine Final. peso 3 (três). 

* 2 As notas devcräo ser expressas em graus variâveis.' de 
0 (zero) a 10 (dez), cm nüineros inteiros. permitida a fracão 0.5 
(cinco dCcirnos). 

Sccäo I - - Das Vcrificacocs 	 2 .6. 

Art. 24. Nas Verificacoes Mensais, observar-se-a o seguinte: 
a) d:s formas de vcrificação realizadas no mCs. pelo menos 

uma deverá ser escrita; 
h) as verificaçaes devero ser rcsritas a matCria Iccionada e 

reqistrada. considerados os objetivos citados no Art. 22; 
Os restiltados devem ser levados ao conhecirnento dos 

alunos, antes de serern entregues a Secretaria escolar e so poderâo 
ser retificados dentro do prazo regulamentar; 

poderão ser permitidas novas oportunidades aos alunos 
corn notas deficicntes ou scm nota. desde que cstcjam de acôrdo 
o professor e o Conseiho de Classe. 

Scçao 2 - Do Exame Final 	 2.6.2 

Art. 25. Nos exames finais, observar-se-á o seguinte: 

1") Quanto a sua organização e aplicacão: 
0 Conselho Técnico. por participação efetiva das Che-

fias de Equipe de disciplina. deverâ baixar normas ou instrucöes 
ate quinze dias antes da realizacao do exame; 

as provas deverão ser elahoradas, assim corno corrigidas. 
pela Banca Examinadora. exclusivamente no ambito do CEMEB; 

as provas, ao serem entregues a Secretaria Escolar, no 
prazo regulamentar, dever5o estar corn tôdas as fOlhas rubricadas, 
corn as questöes em branco inutilizadas, devendo acornpanhã-Ias 
urn exemplar-gabarito, além das assinaturas dos rnembros da Banca 
Examinadora e a nota escrita por extenso. 

2") Quanto as condiçoes do aluno: 
nâo poderá realizar o Exame Final o aluno corn Ire-

qüência insuficiente ou irregular; 
n5o poderà realizà-lo o aluno que tenha logrado menos 

de 20 (vinte) pontos nas Verificacoes Mensais nas disciplinas 
curriculares. 

§ 1' Podera requerer exarnc de segunda época, a critérlo da 
Direcao, o aluno que estCve em condicoes de realizar o Exame 
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Scção 3 -. Do Ct'ntro de Extt'não Cultural -. 3.4. 3 

Art. 70. 0 Ccntro dc Ext 'nsäo Cultural. criado cm 25 dc 
feverciro de 1967. prevC. em sua estrutura. a assistCncia e orienta-
çao das atividades extra-escolares. de complcxnentaçao do ensinc 
' da educacão, no scu aspecto integral e de aperfeicoamento rant, 
do corpo docente comb do corpo discente c tambCrn do adminis-
trativo e de todos os que pertencam a rede escolar de Brasilia. 
Deve divulgar amplamente as informacocs das suas atividades e 
da Direcio do CEMEB. 

Art. 71. 0 Centro de Extcnsio Cultural (CEC) é urn setor 
da Dirccao do CEMEB e tern por finalidade: 

a) No âmbito administratjvo: 

I') servir como órgao de divulgacao das atividades do 
CEMEB; 

1') No ãrnbito do CEC: 

1') avaliar o mCrito e conferir honras a trabaihos de autoria 
de professôres do CEMEB. desde que visem ao interésse da edu-
caçâo; 

2) organizar cursos, promover conferéncias e estimular es-
tudos de rnatéria inerente aos conhecimentos ministrados no esta-
belecimento; 

No âmbito discente: 

l') manter em processo ativo e consciente o espirito de in-
tegracio na filosofia do CEMEB; 

desenvolver. através de atividades cxtracurricularcs. a 
-formaçao cm equipe e grupos de estudo, notadamente de pesquisa. 

Art. 72. 0 CEC, em setis fundarnentos sócio-culturais, se 
baseia em que as atividades dedicadas as horas de lazer encerram 
as seguintes vantagens. além da aquisição de hons hãbitos e atuali-
zacäo das tendéncias construtivas: 

I') desenvolvimento da personalidade; 
2") interiorização da disciplina: 

desenvolvimento do senso de responsabilidade: 
4°) cultivo da liderança; 
5") educacao para a Democracia. 

Sccao 4 - Das Equipes de Disciplinas (Chcfias) 3.4.4 

Art. 73. Chefias de Equipe, em ntrnero variável. serão insti-
tuldas por disciplinas ou por grupos de disciplinas alms. que se 
componham de mais de quatro professores. Esta composição p0- 
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nio distorçam Este Reqimento. Devem, finalmente. auxiliar c as-
sistir o Diretor, no seu trabaiho e representá-lo, quando. para isso. 
receberem delegaçao. 

2 Os assessôres, designados na forma regimental. tero 
exercicio no Gabinete do Diretor, podendo lecionar corn carga de 
aula reduzida de duas aulas diârias, as quais poderão ser consi-
deradas aulas-extras. 

§ 3'.' Por analogia. sempre que convier, poderá a escolha da 
assessoria recair em funcionário da administraçao escolar do 
CEMEB, ouvido o Conseiho Técnico e corn a aprovação superior. 

Sccao 2 - Da Escola dc Aplicaçao 	3.4.2 

Art. 68. A Escola de Aplicação do Curso de Formaçao de 
ProfessOres Primãrios. criada a 15 (quinze) de fevereiro de 1961: 

1') e urn órgo educacional auxiliar, segundo o que deter-
mina o art. 5", alinea c, corn as condiçoes que capacitem a co-
limação dos objetivos especificos do curso a que se destina e para 
a formaçao de seus educandos; 

2'.') deve funcionar em locals especiais, integrados no CE-
MEB, a fim de proporcionar aos alunos nela matriculados: edu-
cação maternal, pré-primária e primária ao nivel do ensino ele-
mentar; 

30) aplicar e possibilitar a experimentaçâo de metodos, pro-
cessos e técnicas atualizados que visem ao melbor nivel e resul- 

•  tados no processo educativo e de acôrdo corn o que preccitua a 
pedagogia désse grau de ensino. Atenderã aos fins a que se 
destinam seus objetivos gerais e consoante determina(;oes dos Or-
gãos competentes da Educacâo Nacional e do Distrito Federal, 
podendo. para tal, promover o treinarnento progressivo do pessoal 
em exercicio e necessário; 

4') constituir e integrar seu Corpo Docente. por solicitação 
da Diretoria do CEMEB, que deverà dar oportunidade aos pro-
fessOres qualificados e corn exercicio no ensino elementar da SEC; 

5") assistir corn primazia e sern exagéro as diretrizes educati-
vas e a aprendizagern dos educandos. o C.F.P.P., atendendo tam-
bern a orientação comum, no que tange a perfeita integração des-
tas duas unidades, para a colimaçao dos objetivos cducacionais e 
profissionais. 

Art. 69. A E.Ap. será orientada pelo Assistente do C.F.P.P. 
e dirigida por professor do mesmo curso, qualificado em direcão 
no ensino. que será indicado pelo Assistente do C.F.P.P. no Di-
retor do CEMEB, para as providencias legais e necessárias. 
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Final e não o reali:ou, pot rnotivo comprovadamente justo. ate 
mesrno em tOdas as disciplinas. 

§ 2' Os Chefes de Equipe de disciplina indicarão. por sCrie 
de curso. os componentes das Bancas Examinadoras, para a devi-
da aprovação da Direçao. 

§ 3" Os critérios e instruçoes aplicados aos Exames Finals 
serào os mesmos para os de segunda época. em fevereiro. 

Scçao 3 - Dos Exanies dc Scgunda Epoca c Especial 2.6.3 

Art. 26. 0 Exame de Segunda 8poca. que deverã ser reali-
zado na primeira quinzena de fevereiro. substitul o Exarne Final; 
é a Oltima oportunidade permitida ao examinando, podendo reali-
zA-lo o aluno: 

que foi impedido de fazer o Exame Final, pot motivo de 
frequencia, o qual. para prestar exame nestas disciplinas, devera 
fazer requerimento, apresentando justificativa. ficando o despicho 
a critCrlo da Direcao; 

que nao logrou media de aprovação em ate duas disci-
plinas no Exame Final. Neste caso, deverA requerer a Secretaria 
Escolar; 

o que, de acórdo corn o § 1" do Artigo 25, não prestou 
Exame Final por motivo justo. 

Art. 27. Exames Especlais são todos aqueles que, por re-
querirnento do interessado, são realizados fora de Cpocas previstas 
no CEMEB. o qual so atendera ao candidato quando suns coiidi-. 
çOes o permitirem. Nesse requerimento. a DircçAo terA despacho 
conclusivo. 

Paragrafo Unico. São considerados Exames Especiais: 
os de Adaptacão de Curso; 
os de RevalidaçAo de Curso on Diploma de 2" Ciclo; 
os de OrientacAo Vocacional ou Profissional; 
os de gpoca Especial. 

Se ção 4 - Da Banca Exarninadora, Rcvisão C Aproi'acao 

2.6.4 
Art. 28. A Banca Examinadora serA organizada pelas Che-

(las de Equipe da Disciplina e o exame deverA ser feito sem pre-
juizo de aulas, competindo-Ihe. alCm da execuçAo do exame, orga-
nizar e elaborar o programa e a prova. propor a data e a hora de 
sua realização. 
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Art. 29. A Vista tie Prova> deve ser requeiida ate qua-
renta c oito horas apos serein afixados os resuitados pela Secre-
taria Escolar. c a c'Rvj.à0  de Provas>, dcntro de 24 (vinte e 
quarro) horns após a *:Vista>. 

. A <<Vista de Prova:. solicitada por requerimento sun-
pies. dcve 5cr reaiizada. indispensvelrnente, na presenca tie urn 
dos rneinbros da Banca Examinadora ou do Chefe de Equipe e do 
Secretirio Escolar. N50 permitida qualqucr anotaço. rasura ou 
modificacio no corpo cia prova em pauta. A alteraç5o de resul-
tados, se houver, deverá scr feita em rcqucrirnento expositivo e 
corn iustificacào dos itens a serern apreciados pela Banca Exarni 
nadora. que a êles se aterâ, sendo a sua dciiberacio irrevogàvel. 

Art. 30. A Aprovacao do aluno do CEMEB. em qualguer 
sCrie ou curso, obedccerá aos critCrios rninimos seguintes: 

ter alcancado 49 (quarenta e nove) pontos no conjunto 
das sete notas mensais, por disciplina, 0 tiver freqiiencia regular. 
Nesse caso, seth dispensado do Exarne Final. Para efeito da 
media final, o divisor serâ 7 (sete); 

lograr nota igual oti superior a 5 (cinco). na media pon-
derada, em cada disciplina, depois do Exame Final; 

ter sido aprovado nas disciplinas de adaptaço. 

Paragrafo Crnico. Poderâ haver promoção corn dependéncia. 
no caso de apenas uma disciplina e. exciusivarnente. em prirnoira 
e segunda series de curso, a critCrlo do Conselho TCcnico e ou-
vido o Conselho de Classe. 

Sccäo S -_- Reçjimc dc Dependencia 	2.6. 5 

Art. 31. Pcdera liaver o regime do dependéncia, para 0 alu-
no do CEMEB. cm uma disciplina, observando-se o seguinte. 

vantagens didtico-pedagogicas; 
viabilidade adminjstra tivo-escolar; 
rião irnplicação e prejuizo no aproveitarnento c continui- 

dade do ensino na própria disciplina ou cin outras afins, na sCrie 
seguinte; 

quo o aluno n5o tenha sido impedido de realizar as pro-
vas finals. 

i' A aprovacio na depencléncia ficar5 a critCrio sucessi-
vamente: 

cia Equipe da Disciplina, quo se responsabilizari pelo 
acompanhamento do aluno; 

do Conseiho de Classe. que deverà dar parecer baseado 
na situação do aluno nas dernais discipiinas da sCrie e ttirma; 
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(APITULO lv 

Os Orgàos Edtzcacionajs Auxiliares 	3.4 .0 

Art. 65. Os 6rg5os educacionais auxiliares tern por incurn- 
bCncia ccmpiementar e coadjuvar it cxccuco dos objerivos educa- 
cionais gerais e especificos dc cada curso, assirn corno assessorar 
a Direç5o dentro dos assuntos designados e assistir os Corpos Do- 
cente e Discente nas atividades do extensäo cultural e profissional. 

Art. 66. Cada urn dos órgios educacicnais auxiliares, jã 
existentes ou que vierern a ser criados. reger-se-â por urn regula- nzcnto inferno, haseado ncste regimento, e quo seth aprovado pelo 
Conseiho TCcnico, assim como terã urn chefe que será de indica-
çio do Diretor. 

§1' Cada urn dCstes órgos. quo poderá meceber a denomi-
naçio do Ccntro. Sctor ou Scri'iço. podera ser subdividido em so- 
cOes. para efeito do meilior exccucão dos serviços, encarregando..se 
de cada qual urn auxiIiar-rcsponsaicl 

§ 2' As chefias nos 6rg5os citados serio ocupadas por téc-
nicos corn a devida qualificaç5o, sendo de prcfcrencia professores. 
Na falta do funcionárjos espcciali:ados, a vaqa seth preenchida 
por urn professor do CEMEB. 

§ 1' Os órgãos existentes nesta data são Os seguintes, e jà 
estão em funcionamento: 

1'.') escola do aplicaç,io do curso do formação de professores 
primtrios; 

2) serviço de orientação educativa; 
3") serviço medico educativo; 

biblioteca KProfessor Pedro Luls Maria Masi; 
centro de extensão cultural. 

Sccao 1 - Da Assc',nbkja Técnica 	3.4. 

Art. 67. Serã composta do pessoal especializado em assunto 
e legislaçao escolar e educacional. Os Assessôres tCcnicos serão 
designados pelo Diretor e escolhidos dentre os professores do 
CEMEB. corn a aprovaçao do Coordenador cia CEM e SEC. 

1" Os assessôres terio a atribuicño de estudar os proces-
SOS C trabaihos da Direçiio e car pareceres sôbre êles. especial-
monte naqueles de carãter didático-pedagoqico ou relacionados 
corn a Iegislacao educacional. Devern colaborar corn a Diretoria 
no encontro de soluçães, zelando para que os processos e despachos 
sejam fundamentados e arrazoados. de maneira que niio firam ou 
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§ P Os processos a, b e c deverão ser desenvolvidos ao Ion-
go do ano letivo. corn a supervisão do Assistente de Curso e de 
acordo corn a Chefia da Equipe, que dcterminarã o regime a ser 
seguido e indicará o professor para êsse fim. 

§ 2Q 0 Exame de Adaptacao - d 	deverà ser iniciado 
ate quinze dias apos o cornêco das aulas. 

Art. 34. No caso de o aluno necessitar de mais de duas 
adaptacoes para ingresso na série, deverá requerer Exame Especial 
de Adaptaçao nas disciplinas excedentes. atendidas as exigências 
de matricula e transferéncia. 

CAPITULO VIII 

DO REGIME DISCIPLINAR 	 2.8.0 

Art. 35. 0 CEMEB desenvolverâ, por todos os meios ao 
seu alcance, o sentimento de autodisciplina nos educandos. 

Art. 36. TOdas as observacoes relativas a atitude disciplinar 
deverão ser registradas na pasta da vida escolar do aluno e leva-
das ao conhecimento do Serviço de Orientacao Educativa. 

Art. 37. São penalidades disciplinares, segundo a gravidade 
da falta: 

advertencia; 

repreensão; 

suspensão; 

recusa de matricula; 

cancelamento de matricula. 

Art. 38. E da competência dos Assistentes de Curso a im-
posicão das penalidades de advcrténcia, reprcensäo e suspensao 
ate 3 (tres) dias üteis. 

§ IQ As suspensöes de 4 (quatro) a 30 (trinta) dias uteis 
serão impostas pelo Assistente de Direção do Turno, ouvido o 
Assistente de Curso e, se preciso. os órgãos de seu turno e os 
Servicos educacionais. 

§ 2 0 cancelamcnto ou rccusa de matricula é da competen-
cia do Diretor do CEMEB, devendo ser referendada pelo Conse-
Iho Técnico. 

Art. 39. A aplicacão das penalidades de advcrfência, rc-
prccnsão ou suspcnsão ate 15 (quinze) dias üteis, pressupae instru-
çãø sumária, em que seja assegurada defesa do próprio aluno. A  
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zelar pelo processamento didàtico e pedagogico das ati-
vidades dos cursos, assim como dos interêsses de seus corpos 
docente e Discente, propondo medidas que tornem exeqüiveis os 
rabal hos e processos educativos; 

opinar sôbre os recursos escolares dos alunos. nos casos 
que possam ter solucAo na area do turno, encaminhando ao órgio 
superior os casos que escapem a sua alcada; 

incentivar e zelar pelo born funcionamento das Cheuias 
de Equipe de disciplinas; 

Sccao I - Do Consclho dc Classc 	3.3,4 

Art. 62. 0 Conselho de Classe e o orgão colegiado Consti-
tuido pelos professores da turma ou classe, pelo Orientador Edu-
cacional e pelo Assistente de Curso, que presidira suas reuniöes. 
Tern por finalidade assistir, solucionar e propor soluçoes dos pro-
bletnas e situaçoes didático-pedagogicas relacionadas corn o ensino 
da turma ou classe. 

Art. 63. Ao Conseiho de Classe compete especificarnente: 

analisar as dificuldades da aprendizagern e estudar os 
recursos didáticos e pedagogicos necessários para meihor aprovel-
tamento por parte do educando, propondo e encaminhando suges-
tães e solucoes aos ôrgãos superiores do CEMEB; 

estudar as possiveis faihas no processo de integração do 
educando ao ambiente escolar, procurando solucioná-las na sua 
area ou encaminhando-o, conforme o caso. ao  Servico de Orienta-
cão Educativa, ao Servico Medico Educativo ou a Direcao, sem-
pre através do Assistente de curso; 

opinar nos casos individuals. principalmente nos que se 
referem & integracão do aluno na filosofia e sistema educacional 
do CEMEB, nos casos de promoção, avaliação de grau ou notas 
obtidas na verificaçao e exames e nas condicoes de dependência, 
como instância competente para tal: 

propor ao Assistente de curso, a convocação de pais dos 
alunos da turma, para tratar de assuntos de interêsse da educaçao, 
do ensirlo e do correlacionamento lar-escola, podendo, para êste 
ültimo item, promover palestras; 

c) opinar sabre rnudança de aluno de urna turma para outra 
ou prop6-1a, a Elm de atender a casos de interêsse pedagogico, ou 
de urn turno para outro, devendo. neste caso. ser o processo en-
caminhado a Direcao; 
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[) 
programar atividades extracurricttthres pot solicita(;ãO do 

Centro de Extensão Cultural, ott de acôrdo corn ële, procurando 
evitar colisOes de horArio c dualidade de atividades e simultaflei 

dade de competcflCia 
g) fazer cumprir a orientacãO d

i dâ t icopCdag69ka das equi- 

pes de disciplina aprovadas pelo Conseiho Técnico, discutindo 
corn as chefias de equipe sôbre aquelas que possarn ter melhor 
crientacão ou forrna de aplicaciO; 

h) registar, em ata. os resultados das reuniöeS, encaminhan 

do a Direcão copia das mesmas. dentro do menor espaco de tempo 
possivel podendo tambem rerneter cópias aos outros setores e or-

gãos interessados; 
i) estudar os meihores processoS de conhecer o aluflO e 

acornpanhar 	
o crescimeflt0 integral. através de: 

1) aplicacão do estudo da psicologia educacioflal e evolutiva 
do aluno, podendo para isto solicitar a colaboracãO de setores es- 

pecializados 
esquematiZac0 e estudo de padroes a severn alcancados 

tais como: atitudes, hâbitos e habilidadeS; 
análise e conuiguracãO exequiVeiS de conteOdos apropria- 

dos e ao alcance désses padroes; 
dos de métodos de aprendizagem e de avaliacão; 

estu  
assentamento de observacOeS e experiêflCias 
registro de fichas especIficas ou encaminhameflto dos da-

dos para registro no SOE. 

j) 
opinar sôbre as sancOes, a que estão sujeitos os alunos 

de sua turma (tanto nos casos de recompensa ou prëntios, como 
nos de penalidades), sendo que os resultados deverão set regis-

trados e, em cOpia, encaminhados a Direcäo para que contem do 

documefltário do educando; 

1) incentivar a participacãO dos alunos nas atividades corn-
plementareS do casino e integracão educativa, acompanhando-os 
nos estudos relativos ao interêsSe do curso e de seu conteüdo dis-
ciplinar. Pode, para tal, propor ao Conseiho Técnico a aplicacão 

de novos métodos experirnefltais. 
Art. 64. 0 Conselho de classe realizará obrigatôriarfleflte, 

uma reunião mensal durante os meses letivos e se reunirã extraor-
dinàriameflte quantas vêzes sejam necessâriaS ou pot solicitacão 

da Direcão. 

§ 1" A convocacão para a reunião 	o rdinâria serã feita pelo 

Assistente de ctirso ou pela metade dos professores da turma, e a 

extraordinaria, pelo Assistente de curso, pelo Diretor ou por mais 
de dois terços dos professöreS da turma• 

- - 

c) do Conselho T&nico. que darIi a decisào final e irievo-
gavel. devendo basear-se nos pareceres dos dois órgãos citados. 

0 aluno, reprovado em terceira série, rcpetirã os estu-
dos nas disciplinas em que isto se der e. sOmente apôs a devida 
aprovacãO nas provas e exarne, poderâ receber o certificade' de 

conclusão de curso. 
A não aprovacão na disciplina de dependncia implicarâ 

em reprovacão na série e retOrno a anterior, onde o aluno repetirá 
os estudos da aludida disciplina, das disciplinas alms ou daquelas 
em que julgar insuliciente o conhecirnento do aluno, a critéric do 

Conseiho de Classe. 

§ 
4? Ao aluno repetente aplicar-se-â o disposto no art. 18 

da L.D.B. e, na forma regimental. o art. 15, letra eh>>. 

CAPITULO VI! 

DAS ADAPTAcOES 	 2.7.0 

Art. 32. TOdas as vézes que não existir coincidéncia de ma-
téria no curriculo da série e curso a que se destinam, os alurios 
transferidos, inclusive de urn curso para outro, farão mndispcnsà-
velmente adaptacão nas disciplinas consideradas obrigatOrias pelo 
Conselho de Educacão do Distrito Federal e, a critério do Conse-
iho Técnico, adaptacão nas dernais. 

Nos casos de disciplinas admitidas como optativas pelo 
CEDE, far-se-a ainda adaptacão para que se atinja o nümero de 
disciplinas exigidas no curso. Cabe a direcão deliberar sObre cada 
caso. dentro do espirito regimental e no interésse do ensino. 

Duas adaptacOes, no mâximo, poderão ser permitidas. 
a critério da Direcão, que examinará a viabilidade de atendimento. 

§ 
3 Quando os conhecimefltos da disciplina de adaptacão 

forem imprescindiveis aos estudos da série a que o adaptando se 
destina, principalmente no que tange as mat&ias técnicas e pro-

fissionais, ser-lhe-á, previatnente. exigido Exame de Adaptacão 

de Curso. 
Art. 33. As adaptacOes devem ser realizadas pela adoção 

dos seguintes processos: 

coinpromissOS; 
cursos paralelos; 
aulas individuais; 
exarne de adaptac%o de cumso. 
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c) propor ou indicar medidas 
adrninistratjs a Direcão ott 

aos ôrgãOs superiores cornpetefltes 

1) discutir e votar as propoStas de aiteracãd superiores
o dêste RegirneI-

to. antes de subrnetê 5  a aprovac° de autorida  

q) clirigir os trabaihoG das sessöeS 
soleneS e de coiacão de 

grau 
It) 

deliberar sabre represCnta05 de naturea discipliflar. 
di(14tico_peda969a c airtda as de nature:a administratj'u que Ihes 

forein submetidas pelo Diretor; 

i) cs
tabelecer as norinas de sen regulaiflento jnternO e de 

ceriluonial de suas sessOeS; anna! das atividades do CEMEB e o 
;) aprovar o reiatóriO  

o letivo s 
piano de atividades para o an

uhseqüent 

Parágrafo ünico. 0 Conselho de Professôres poderã ser as-

sistido pOr COflUSSOCS 
permaflentes. de carãter honorâriO, cuja coin-

posicão serâ votada anualmente, corn a incumbêflcia de exarniflar e 

emitir parecer sabre Os 
assuntOS apreciados. 

Sccão 2 - Do Conselho TécniCO 	
3.3.2 

Art. 58. 0 ConseihO TccniCo, tendo na prcsidê11Ci o Dire-

tor do CEMEB, e urn órgão colegiadO, deiiberativo no seu todo e 

executivO quanto aos elernefltos que o integ Earn, tendo finalidade 

no
rmativa e de assessoramt0 ao Diretor nos assuntOs didãticO 

pe
dagó9iC0s e admifliStrttiv0sc0tar do CEMEB. Sendo o Con-

seiho TécnicO ôrgão j ntegrafltC da Direc3O. esta não deverA. e i
m 

ncnhuifla hipóteSe. EunciOflur sem sna colabOracão do art 

go 42). 
§ P Comp6e-se obrigat6riam1te dos inernbros da Direcão, 

c dos membros dos OrgãoS Educacionais Auxiliares e OrgãOS de 

Colaboracão,  a critêriO do Diretor. 

§ 2° Tern por competEncia especi(iCa 
a) elaborar normaS sôbre matricUlas, exameS. transferencias 

 

de curso, revisãO de provaS. programas e assuntos relacionados 
corn aprovacão de alunoS, lixando as diretrizes que serão adotadaS, 

e

mcada caso. pelos orgãoS de execucão e adrniniStracão escolar; 

• b) 
planeiar ou elaborar, para o ano letivo seguinte, e antes 

do término do ano em curso. para que seja submetido ao Conseiha 

de Prokssôtes, o seguinte 

• 	 1') Os curriCUtoS 
2°) o nüniero de turnos; 

3) o 
nürnero de turnias em cada turno e cursos; 

40) o nürnero de alunos por turmas on classes; 
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A prova ou exame de classificacao e as normas de sua 
aplicacão; 

a criação ou instalacão de novos cursos; 
7") o estabelecimento das contribuiçaes para a Caixa Esco-

lar. Circulo de Pais e Mestres. Grêmio Estudantil e outras enti-
dades ligadas ao CEMEB. 

Art. 59. 0 Conselho Têcnico reunir-se-â ordinàriamcntc 
uma vez por més durante o periodo letivo, e, ext raordinàriamentc. 
sernpre que convocado e em qualquer êpoca, excluIda a das férias 
regulamentares. 

§ I" Das reuniöes ordinárias, são obrigatorias, uma antes do 
inIcio do ano letivo, outra na quinzena que antecede o encerra-
mento do primeiro periodo letivo e amda outra antes do encer-
ramento do ano escolar. 

§ 2'.' As convocacoes do Conseiho Técnico se farão exclusi-
vamente: 

pelo Diretor, nas formas ordinãrias e extraordinârias; 
conjuntamente. pelos Assistentes de Direcão, na forma 

extraordinãria ou quando o Diretor deixar de, no prazo legal, fa-
zer a convocacão ordinãria; 

conjuntamente, poe dois dos Assistentes de Direção mais 
a maioria dos Assistentes de Curso, para uma convocação extraor-
dinâria. 

Seçao 3 - Do Conseiho Consultivo de Turno 	3.3.3 

Art. 60. Em conjunção corn o Conselho Técnico, funcionarã 
em cada turno urn Conselho Consultivo, composto pelos respectivos 
Assistentes de Curso, Chefes de Equipe, Chefes de Secretaria 
Escolar e Chefes de Serviços Educacionais, sob a presidencia do 
Assistente de Direcao de Turno, que convocará suas reuniôes, 
quando for necessário, 

§ 1" A conjugação existente entre o Conseiho Consultivo e 
o Conselho Técnico Se prende ao cumprimento das normas ditadas 
pelo Orgão superior para a sua aplicacão no turno. 

§ 2v Todas as reuniOes do Conseiho Consultivo deverão ser 
registradas em ata prOpria, sendo uma cOpia da mesma remetida ao 
Diretor e outra ao Conseiho Técnico. 

Art. 61. Ao Conseiho Consultivo do Turno compete: 
a) assessorar o Assistente de Direcão de turno no exame 

dos probkmas escolares e educacionais inerentes ao turno e emitir 
parecer, quando solicitado pela Direcao e pelo Conseiho Técnico: 

21 - 

pena de cancelamento ou recusa dc matrIcula exige procedimento 
escrito, devendo, no processo, ser ouvido o SOE ou o Conseiho de 
Classe ou ambos. 

§ 1" A penalidade de cancclamcnto referendada pelo Con-
seiho Técnico, seguirã a imediata expediçao dos documentos de 
transferéncia. 

§ 29 Cabe ao Diretor do CEMEB determinar os casos em 
que será possivel a emissão do atcstado de idoneidade ou similar 
aos punidos corn a penalidade de recusa ou cancelamento de ma-
tricula. 
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2' As reuniOes e xtraordinârias sero convocadas pelo Di-
retor ou por uma Cornissão Especial de Convocacão. que sera 
constituida da seguinte forma: 

a) por dois Assistentes de Direcão: 
1) por dois tercos mais urn dos professôres em efetivo exer-

cicio de maclistériO no CEMEB, ha inais de urn perlodo letivo. 
3 A convocaco por Corniss5o Especial, na forma dos 

itens a e b. deverá ser cornunicada ao Diretor corn quarenta e 
oito horas de anteccdência. Eazendo constar a ordern do dia. 0 
Diretor terá urn expediente integral para apor o seu cierite e tornar 
as medidas necessârias para a realização da reunião. 

Art. 55. E obrigatorio, para os membros do Consclho, o 

comparecimeflto as sessöes, constituindo falta ao serviço a ausên-
cia, na forma administrativa em vigor. 

§ V As decisöes seräo tomadas pela maioria siinples dos 
presentes registrados, salvo as exceçães regulamentares do pro-
prio Conselho. 

§ 2' Os membros do Conseiho não poderão votar em  assun-

tos que interessem diretarnente a sua pessoa ou de parentes ate o 
terceiro grau civil, quando deverão declarar impedimento. sob pena 
de nulidade da votação ou punicão de advertência funcional, a 
critêrio da mesa diretora. 

Art. 56. Esgotada a ordem do dia, os assuntos estranhos sO 
poderão ser discotidos se registrados na mesa diretora e corn apro-
vaco de dois terços dos que compareceram a sessão. 

Paragrafo ünico. E vedado ao Conseiho deliberar e permitir 
debates sObre assuntos estranhos ao campo educacional e a admi-

nistracão escolar do CEMEB. 

Art. 57. Ao Conseiho de Prof cssórcs compete especufica-

mente: 
deliberar sObre as normas e as diretrizes qerais do ensino 

e a filosofia educacional do CEMEB, zelando pela sua tradição; 
deliberar sObre a criacão de novos cursos e reformular 

Os jA existentcs, inclusive os Ccntros de Aplicacão ou Extens5o, 

Os cursos de formac5o, de especiali:acãO c de aperfeicoamentO. 
tanto para o Corpo Docente e :omo para o Discente, respeitadas 
as determinacöeS legais e de aprovacao superior; 

apreciar, ratificando ou não. as resolucOcs do Conselho 
Técnico em cada ano Ictivo, scm prejuizo dos casos a qtie jâ te-
nham sido aplicadas; 

decidir sObre a incorporacão a Cstc Regimento das dcci-
sOes dos Orgãos diretores do CEMEB. formulando resolucoes prO-
prias para 0 inesmO urn; 

Titulo III 

DA coNsTITuIcAo ADMIN1STRATIVOESC0LAR 
3.0.0 

CAPITULO i 

PRINCIPIOS E 0RGANIzAcA0 	3.1.0 

Art. 40. De acOrdo corn o que estabelece o Decreto <N> 
481/66. a constituicão administrativo-escolar do CEMEB (-- ema-
nada da Secretaria de Educacão e Cultura do Distrito Federal. 
Dentro dessa estrutura, sua organizacão não dcve estar condicio-
nada a acães estanques, principalmente no que diz respeito aos 
fatos educacionais, A tradição e a filosofia educativa do CEMEB. 

stes são aspectos que transcendem, pelo scu carãter, qualquer 
rigidez luncional, uma vez que a função de cargos administrativos 
não dispensa a participacão no processo educativo e a necessâria 

• 	 qualificacão de educador para o seu exercicio. 
§ 1' Os professOres convocados ou designados para o  exer- 

cicio na administracão tern sua lotação e cargas de aula garanti-
das em qualqucr circunstância. assirn como Ihes C permitido lccio-
nar sua disciplina no CEMEB, em ate duas turmas, desde que 
não cxccda a seis aulas semanais, a critCrio do Conselho TCcnico. 

§ 2" Os componentes do Corpo Adrninistrativo deverão ter 
comportamento funcional e trajo que se coadunem corn o ambiente 
educativo. Neste sentido. o Assistente de Direcão Adrninistrativa 
baixarA normas a serem aprovadas pelo Conseiho TCcnico, e zearA 
pelO seti cumprimentO. 

Art. 41. A estrutura administrativo-escolar do CEMEB se 
constitui de órgaos, sob direcão Unica, em perfcito entrosarnento, 
que poderão ser aplicados, a medida de suas necessidades. 

Parâgrafo Onico. A estrutura escolaradministratiVa estA as- 
sirn constituida: 

I - A Dircção, que se cornpOe de: 
10) A Diretoria do CEMEB: 

a) Secretaria do Gabinete; 
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b) 	Assessoria do Gabinete. 
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2") 	A Assisténcia da Dirccao: zinda. manter. organizda e atualizada. a coleç.io de leis, regtila 
mentos e demajs atos a) 	de Turno: 

b) 	de Administraça o  
oficials pertinentes ao Ensino Médjo ;  d) 	diligenciar para quc o Corpo Docente cllrnpra 

as deter- c) 	Técnica Pedagogica. minacoes quanto ao pra:o e forma de entrega dos registros de 
notas e frequencja. 3'?) 	A Assisténcia de Cursos: podendo, para tal. e.xpedir normas. que serão 
apro vadas pelo Diretor, assim corno solicitar medidas preventivas

;  e) dos Cursos Noturnos: atender a Caixa Escolar como seu Tesoureiro 
dos Cursos Diurnos. nato. 

49) 	A Sccrefaria Escolar: CAPITUL.o 	Ii 

dos Cursos Noturnos; 
dos Cursos Diurnos. 

DOS ORGAOS COLEGIADOS 	3.3.0 
H -  Os OrgJosolegiados, que se compOem de: 

Art. 52. 	0 instituto dos Orgãos Colegiados tern pot base o 
principlo democratic0 de que as deliberacoes devem 

19) 	0 	onselho de ProfeSSóres; 
set a resultante 

da soma das conciëncias individual e social. Consciências flexi-veis as 2') 	0 Conseiho Técnjco; 
39) 	Os Conseihos Consult ivos de Turno; 

aquisicoes no campo educacional e paralelas ao espIrito humanjstjco 	d advjnas da percepcao e da normajjdade 49) 	Os Conseihos de 	lasse. 
Ill - Os Orgäos Educacionais 

Paragrafo Unico. 	
Cada urn dos Orgãos colegiados tern, na sua esfera de atribuicoc s  Auxiliares, qut se compoem de: urna area de acão especifica e outra de 

entrosamento corn os demais órgãos, todos irmanados no 
1) 	A Assessoria Técnica; 

znanutencao sentido de e elevacao da tarefa educacional do CEMEB. 

	

29) 	Os Centros de Aplicaçao ou Extensão; 

	

39) 	As Equipcs de Disciplina ;  
Seção I - 0 Conselho dc ProfesSóres 	3.3. 49) 	

Os Serviços Educacionais ou Administrativos. 
IV 

Art. 53. 	
0 Conselh0 de Professôres é Orgão de caráter de-  liberativo, Constituindo suas - Os Orgãos de Colaboraçao, que se compoem de: 

resoluç s  fonte normativa primordial das atividades educacionais do CEMEB. 
1'?) 	0 CIrculo de Pais e Mestres; 
2c ) 	0 

sern prejuIzo da cornpe 

S 

tência dos organismos superiores do Distrito Federal. 
Grémjo Esrudantil; 

39) 	A Caixa Escolar; 
 * l 	Compöe-se de todos Os professOres em efetivo exercjcjo do magisterjo do CEMEB ha 49) 	0 Circulo de Ex-Alunos. rnais de urn ano, inclusive os ocupan- tes de cargo de Dircçao, Assjstência 	Asessoramento V - Os Organismos, que se compöem de: 

e demais chefias educatjvas compreendendo ainda, o Presidente do Grêmio Estudantjl 	e o 	Presjdente 1 9 ) 	0 Corpo Discente;  do Circulo de Pais e Mestres do CEMEB. 

	

29) 	0 Corpo Doccntc; 

	

39) 	0 Corpo Administrativo. 
§ 29 	

0 SecretarjoEscolar e o Assistente de Direção Admj nistrativa 

CAPITULO 
são, respectivamente o prirneiro e o segundo Secretários do Conselho. 

I 

A DIREcAO 	 3.2.0 
§ 3 	0 Diretor do CEMEB presidirá as reunfOes e, em cada sessão, promoverâ a cornposicao da mesa diretora.  

Art. 42. 	o Orgão deliberatjvo e, por excelência, executivo 
de tOdas as atividades do CEMEB. 

Art. 54. 	0 Conselho reunjrseá: ordinàriamente 
cujos componentes obrigato- 

riamente farão parte do Conselho Técnico. 
antes do o letivo e. extraordinàrjament e  em qualquer epo 

inicio e Elm do an 
Ca, exclujndose o mérias s de f 

§ l 	Em nenhuma hipotese. a Direcao deverã funcionar sem 
o Conseiho Técnico, que e o seu órgão de expressäo. 

regujamentares  § 1 	As reunjöes ordinárjas serão COnvocadas pelo Diretor 
ou pot dois dos Assistentes de Direca o, rn co 	antecedéncia minima de quarenta e oito horas e indicaça o  da ordem do dia. 
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zelar pela qualidade do ensino e pela excelncia dos pro-
cessos da forrnaçao dos educandos, podendo, se necessArio, solici. 
tar medidas para a rnodificaçao do corpo de professôres. alunos e 
funcionArios de sen curso; 

zelar pela perfeita articulaçao das disciplinas entre series. 
curso e turno. através de entendimentos e ação das Chefias de 
Eq uipe. informando-lhes dos objetivos, principalinente na elabora-
ção de programas e nornias para sua execução; 

opinar sobre adaptacoes, transferencias de curso e regime 
didãtico ou curricular a que possam estar sujeitos os alunos do 
curso; 

1) aplicar as penalidades de conformidade corn o que csa-
belece o CapItulo VIII do rRegime Disciplinarr; 

j) participar corn a Direção, em caràter obrigatório, na cia-
boraçao dos horArios, distribuiçao de carga de aula, composicão 
das turmas, e das rcuniöes dos Conseihos Técnico e de Profes-
sores; 

1) assjstir diretainente a comissAo de formatura do curso, 
e encaminhar a Direcão, coin antecedéncia, a organização do pro-
grama festivo e a cOpia dos discursos, atendendo as normas que 
serão baixadas. 

Secao 4 - A Secrctarja Escolar 	3.2.4 
Art. 51. 0 SecretArio Escolar tern ao sen encargo o fun-

cionamento da Secretaria Escolar. sendo o responsAvel por suas 
funçoes perante' a DirecAo e Orgãos colegiados, dos quais faz 
parte. Tern, em cada turno, urn Chefe de Secretaria, a quem de-
legara podêres. 

ParAgrafo ünico. Regimental e normativarnente, obedecerA As 
seguintes disposicoes, que serAo regulamentadas: 

dirigir a execução e registro de atos pertinentes a vida 
escolar do Corpo Discente, principalmente dos dados relativos ao 
aproveitamento e promoçAo, na forma regimental. Tê-los sob sua 
guarda e responsabilidade, não sO quanto a manutenção mas tam-. 
bern quanto a fidelidade na expediçao de documentos ou qualquer 
transcrição; 

zelar pela manutenção do sigilo cm assuntos internos da 
Secretaria, pela capacidade de seus funcionArios, podendo solicitar 
medidas preventivas, saneadoras e pertinentes, uma vez que todos 
êies devam ser de confianca do SecretArio e merecer a aprovação 
da Direcão; 

proporcionar aos OrgAos da Direção os dados e informa-
coes que forem solicitados, assim como o relatOrio anual, devendo, 
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§ 2" A assistência e a confiança funcionais entre o Diretor 
e os componentes do Conseiho Técnico são reciprocas e nenhum 
de seus meinbros poderA deixar de ser oficialmente qualificado para 
o exercIcio no campo educacional. 

Art. 43. As substituiçoes em cargos ou funçoes. por impedi-
mento temporArio. quando não discriminadas pela SEC, serâo in-
dicadas ou aprovadas pelo Diretor, ouvido o Conseiho Técnico. 

Art. 44. 0 professor, corn exercicio efetivo no CEMEB de 
pelo merios urn perIodo letivo quando convocado para funçào tee- 
nica ou administrativoescolar, terA garantida a preferCncia a carga de aula na Cpoca em que se afaston. 

00 	
Seçao I - Do Diretor 	 1 3.2. 

Art. 45. Compete ao Diretor fazer a coordenacao das ativi-
dades administrativas e didático-pedagogicas, superintendendoas 
niediante decisão de grau superior e terminativo. no Arnbito do 
CEMEB, e dentro das normas especificas e regulamentares. 

Art. 46. Regimentairnente, a funçao de Diretor estA condi- 
cionada As seguintes normas, que serAo especificamente regula-
mentadas: 

o Diretor representarA legal e oficialmente o CEMEB, 
podendo inclusive delegar poderes; 

cabe ao Diretor indicar os componentes das chefias nos 
Corpos Docente e Administrativo para a devida homologaçao e 

• 	 ato oficial da Secretaria de Educacao e Cultura, assim como apro- 
var a composiçAo dos demais OrgAos e chefias, no âmbito do 
CEMEB; 

para suprir e complementar a necessAria amplitude de 
conhecimentos administrativos e didãtico-pedagogjcos, assim como 
atendet- A descentralizacao de funçoes, o Diretor devera usar do 
direito de consultar, propor e solicitar soluçoès e indicacoes aos 
órgãos e organismos que estruturem o CEMEB; 

sOmente ao Diretor compete a expedicão de qualquer ato 
ou determinaçao, nos casos advindos dos Orgãos colegiados, e não 
podera furtar-se de faze-b. Ao apor sua assinatura, esta devera 
encimar a designaçao da qualidade de que estiver investido; 

tOda movimentaçao de valOres, de importãncja, de mO- 
veis, irnOveis e material do CEMEB deverA ser assinada pela che-
fia correspondente e pelo Diretor; 

nenhum processamento on atividade deverA ter andamento 
scm o visto ou aprovação do Diretor ou da pessoa a quein de!egou 
podêres; 
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;) cabe ao Diretor determinar o registro de posse de po 
Icssörcs e funcjonârjos designados para o CEMEB, fa:endo que 
scja reqistrada cm livro próprio e Iavrada ata respectiva pelo As- 
sistente de Dirccão Adrninjstrati.a ou, no sen impedimento, pelo 
Secrctãrjo Escolar. 

Seção 2 	Dos Assic,itt-5 de Direçao 	3.2.2 

Art. 47. Compete aos Assistentes de Direcão assistir o Di-
retor, coordenar e responder pela exccução das atividades em sen 
setor, cumprindo e fazendo cumprir os preceitos e determinacoes 
rcgimentais e os atos aprovados. 

§ V Os Assistentes de Direçao são qualificados em: Assis- tcntc dc Dire ção (jc Turno e Assistcntc etc Direçao Adminis-Ira hun. 

§ 2 asses Assistentes de Direcao terão como órgãos coicgia- 
dos a Conseiho Consultivo de Turrio C OS Conseihos de Classe. 
cabendo-Ihes a presidência do primeiro. 

§ 2 Todos os Assistentes de Dircção são membros do Con-
seiho de Professôres e Conselho T&njco. 

Art. 48. Regimentalmente e segundo as normas gerais, ao 
Assistente de Direçao de Turno compete: 

promover e manter a integracào e a integridade de en-
sino entre os turnos e assistir o Diretor nas suas atribuicoes; 

proporao Diretor medidas necessárjas ao born andaniento 
das atividades no seu turno, assim como a escoiha de seus nu-
)ciliares; 

promover reuniOes corn as componentes dos organisrnos 
de seu turno, devendo antecipadamente cornunjcar essas reunióes 
no Diretor; 

manter perfeita e estreita relaçao c cntendimento corn os 
Assjstentes de Direcao e o Secretârjo Escolar, assirn coma os 
Chefes de Serviços Educacionais; 

propor ao Conseiho Técnico a homologaçao de atos ad-
vindos dos Consejhos Consultivo c de Classe; 

atender e deliberar, dentro de sua competéncia regimental 
e regulamentar, no que di: respeito a acão dos corpos docenre c discente de seu turno; 

propor ao assistente de direcão administrativa a copia 
e a execucão do trabaiho, que deverão ser visadas pelo Diretor; 

Parãgrafo (nico - Ao Assistente de Direcão Técnica e Pe-
dagogica compete dirigir os Serviços Educacionais Auxiliares, 
dentre outros, conforine regulamentaçao prOpria, 
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Art. 49. Ao Assistente de Dirccao Administratj. a  cm nor-inns gerais. Compete: 
a) e.'crcer a direcãc, do cnrpo administrativo e de todos as atos pertinentes a vida funcioflal_idmjnjstrati.n do CEMEB; 
b) instruir a pessoai adniinistratjvo  quanto a suns tarefas e principalmente quanto a participaçno  no processo educaciontl ;  c) exercer a chefia do Gabincte do Diretor e assisti-lo em 

suns atribuicoes; 

cl) promover e manter o reqistro, cm livros ou fichas, da 
vida funcional dos Corpos Docente e Adrnjnistrati, o  assim corno 
proporcionar_Ihes assistiicja nos assuntos administrativo s  c mate-rial didâtico; 

c) indicar seus auxiliares e delegar-Ihes podéres. 

Sccao 3 - Dos Assisjcnjcs dc Girso 	3.2.3 

Art. 50. Os Assistentes ck Curso, auxjjjando os respcctivos 
dirigentes de turno, devem realizar a supervjsão e acompanhamento 
das atividades escolares resolvendo ou propondo solucöes an'; 
questoes de interësse dos alunos e professôres do curso, observa- 
dos as norrnas e iflStrucOes superlores, regirncntais e regularnen_ 
tares. 

Parágrafo ünico. Compete-Ihes normativarnente dentro ds-
te regilnento e obedecendo a posterior regul..mentaçao: 

opinar sôbre assuntos dc ordem didático-pedagócic a  a serem examinados  no Consetho Técnico, podcndo, para isso, ou"ir 
prêvjarnente as Conseihos de Classe sob sua presidêricja on 

Os professOres de seu curso c as chefias de equipe; 
estabelecer contacto informativo corn as alunos do curso, 

pessoalmente ou atravês dos representante s  de turma, podendo, 
corn a aprovação do Consciho Tcnjco, instituir o Conseiho cle 
Disciplina, em que figurarã obrigatarjaiiente urn orientador edu-
cacional on urn professor, na falta daqucle; 

0 promover a ação do Circulo de Pals do curso, procurando 
mnior entrosamento entre a mr e a escoja, devendo programar par- 

" 	ticipaço dos roesmos no processo educativo, corn o conhecinjento 
prévia da Direcao; 

d) manter, a disposicão do corpo de professôres do curso. ' 	dados e organogramas quc possibilitern rápida informacao de todo 
a funcionamento e andamento das atividades do curso, principal_ 
mente no que concerne aos alunos, professores, programas, horã-
rio e planejamentos; 

e) xnanter perfeito entrosament o  corn as demajs Chefjas, 
consoante o espIrito e a filosofia do CEMEB, suprimindo as even-
tuais faihas, alertando ou prevendo medidas para evitA-las; 


